
ESCOLA DE GUERRA NAVAL 

 

 

 

 

CC (T) Camila Gomes Macedo Soares 

 

 

 

 

 

 

 

  BRASIL: UMA POTÊNCIA REGIONAL NO CENÁRIO DA AMÉRICA DO SUL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2022 



 

 

CC (T) Camila Gomes Macedo Soares 

 

 

 

 

 

 

 

  BRASIL: UMA POTÊNCIA REGIONAL NO CENÁRIO DA AMÉRICA DO SUL 

 

 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à Escola de Guerra 
Naval como requisito parcial para a 
conclusão do Curso Superior. 
 
Orientador: CMG(RM1-FN) Henrique 
Santos 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

Escola de Guerra Naval 

2022 



AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente, agradeço a Deus por me guiar e fortalecer em todos os momentos 

da minha vida.  

Agradeço aos meus pais, Jaime e Beatriz, por seu amor incondicional e por serem 

meus exemplos de vida. 

Ao meu esposo, Gustavo Henrique, e ao nosso filho, Pedro, pelo amor, pela 

compreensão e por estarem sempre ao meu lado.  

Por fim, agradeço ao meu orientador Capitão de Mar e Guerra (RM1-FN) Henrique 

Santos pela atenção, disponibilidade e as orientações assertivas durante a realização deste 

trabalho. 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 
 

A presente monografia tem por objetivo analisar a atuação do Brasil como potência regional 

dentro da União das Nações Sul-Americanas, entidade criada em 2008 com a participação dos 

doze chefes de Estado do subcontinente, que tinha como finalidade promover uma maior 

institucionalização no processo de integração regional. Considerando a América do Sul como 

o entorno estratégico brasileiro, é a partir desse universo geográfico e político tão importante 

para a projeção do país, tanto regional quanto globalmente, que a pesquisa se propõe a 

identificar, a partir de critérios materiais e ideacionais, com enfoque na defesa e segurança, se 

o Brasil pode ser considerado uma potência regional no âmbito sul-americano durante o 

período em que participou da citada instituição. Para tal, procedeu-se à apresentação dos 

principais conceitos e critérios sobre potências regionais a partir dos quais os países podem 

ser classificados. Em seguida, apresenta-se um breve histórico do cenário da América do Sul e 

da criação da União das Nações Sul-Americanas. Por fim, foi realizada a análise do caso do 

Brasil, à luz dos critérios de potência regional, considerando seus recursos materiais e 

ideacionais nesse processo de liderança sul-americana. 

 

Palavras-chave: Potência regional. Integração regional. América do Sul. UNASUL. Defesa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir das mudanças ocorridas após o término da Guerra Fria, evidencia-se uma 

tendência da ordem mundial de se tornar cada vez mais regionalizada em decorrência de um 

processo de redistribuição do poder no cenário global. 

Após um gradual processo de ruptura da ex-União Soviética e do bloco oriental, 

os Estados Unidos da América (EUA) emergiram como a única superpotência, indicando o fim 

da bipolaridade no jogo de poder mundial.   

Frente à imagem de uma nova arquitetura de equilíbrio global e às mudanças 

advindas do processo de globalização, inaugurou-se um período em que as assimetrias 

político-econômicas se dissiparam ante as novas possibilidades de interdependência entre os 

Estados. 

Os países do bloco sul-americano experimentaram um certo receio de se tornarem 

cada vez mais isolados do resto do mundo diante de sua tímida relevância no cenário global. 

Sendo assim, no escopo sub-regional da América do Sul, essas mudanças também 

causaram impactos, uma vez que eram necessárias ações em prol de uma maior projeção 

desses países. A fim de oportunizar uma maior proximidade com os Estados Unidos, 

alcançando assim benefícios, os países sul-americanos empreenderam uma “guinada ao 

norte”. 

A partir de 2000, Bragatti e Souza (2016) asseveram que, alinhado a uma 

conjuntura política do bloco sul-americano, surgiu um regionalismo que pretendia atender às 

mudanças políticas vividas pela região chamado “regionalismo pós-liberal”1. 

É nesse contexto que a União das Nações Sul-Americanas (UNASUL) é criada, como 

uma iniciativa de institucionalização do processo de integração regional, inicialmente 

impulsionada por um alinhamento político progressista dos governos, a partir de 2003, em 

prol de um novo arranjo e posicionamento da região no sistema-mundo. 

A UNASUL foi instituída formalmente em 23 de maio de 2008, em Brasília, com a 

assinatura do Tratado Constitutivo pelos doze chefes de Estado da região, a saber: Argentina, 

 
1 Segundo Veiga e Ríos (2007), o regionalismo pós-liberal surge como uma alternativa ao esgotamento das 
iniciativas integracionais do regionalismo aberto, característico da década de 1990, e é marcado pela politização 
das agendas econômicas dos países do bloco e pela agenda integracionista de cunho “desenvolvimentista” com 
a formação de acordos de cooperação entre os países com ideologias políticas afins.  
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Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 

Venezuela. 

Dentre os seus diversos objetivos, a UNASUL foi criada em prol de uma maior 

integração entre os Estados do bloco nos âmbitos cultural, social, econômico e político, tendo 

como seu principal ator o Brasil. 

Diante do exposto, o presente trabalho se propõe a analisar o Brasil como potência 

regional no escopo da América do Sul à luz dos pressupostos apresentados por Flemes (2007), 

com enfoque nos aspectos segurança e defesa, que servirão como marcos teóricos, a partir 

dos quais serão buscadas evidências que corroboram ou não a sua identidade como potência 

regional no período em que participou da UNASUL, contextualizando o cenário da América do 

Sul no período da criação da entidade e identificando as motivações e iniciativas do Brasil que 

o levaram à posição de possível potência regional. 

Dessa forma, o propósito deste trabalho é responder ao seguinte 

questionamento: o Brasil pode ser considerado uma potência regional no contexto sul-

americano no período de 2008 a 2019? 

Esta pesquisa reveste-se de considerável relevância, já que o País, enquanto 

potência regional, poderia consolidar a sua projeção em termos políticos, abrir novos 

mercados econômicos, favorecendo a sua integração social, além de poder figurar 

efetivamente como player no sistema internacional, ampliando assim a sua inserção nos 

processos decisórios internacionais.  

O presente estudo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa descritiva, 

utilizando para tal uma abordagem qualitativa e longitudinal. De modo a sistematizar o 

trabalho, a metodologia utilizada para a obtenção dos dados foi a pesquisa bibliográfica, cuja 

base foram livros e trabalhos científicos sobre o tema disponíveis em plataformas eletrônicas 

específicas como Rede de Bibliotecas Integradas da Marinha (Rede BIM) e Scientific Eletronic 

Library Online (SciELO), além de pesquisa documental, a fim de obter embasamento em 

documentos oficiais, como leis, políticas e normas das Forças Armadas. 

 O universo geográfico do presente estudo é o continente sul-americano com 

enfoque nas ações e iniciativas implementadas pelo Brasil durante o período em que fez parte 

da UNASUL (2008 a 2019). 

Para realizar essa análise, o trabalho foi estruturado em cinco seções: esta 

introdução (primeira seção), três seções de desenvolvimento e a conclusão.  
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A segunda seção apresenta o arcabouço teórico utilizado na pesquisa – os 

pressupostos teóricos enunciados por Daniel Flemes –, além de abordar outros autores que 

tratam do tema potências regionais. 

A terceira seção traz um histórico dos cenários da América do Sul e do Brasil na 

época da criação da UNASUL.  

Já a quarta é dedicada a identificar as ações e iniciativas realizadas pelo Brasil, 

voltadas para as áreas de defesa e segurança, a fim de demonstrar o papel do país como 

potência regional na América do Sul no período em que fez parte da entidade, dentro de cada 

aspecto listado no modelo teórico citado. 

A quinta e última seção trará as conclusões, corroborando a disposição do Brasil 

em assumir uma posição como elo fortalecedor dos processos de integração regional, 

engajando-se para uma cooperação entre os países do bloco, e como seus recursos de poder 

permitiram-lhe exercer o papel de potência regional sul-americana enquanto membro efetivo 

na UNASUL. 

 

2 POTÊNCIAIS REGIONAIS 

 

O propósito desta seção é definir as características que identificam as potências 

regionais de acordo com os principais arcabouços teórico-conceituais dando ênfase aos 

critérios apresentados por Daniel Flemes (2007), cientista político e pesquisador do Instituto 

Alemão de Estudos Globais e Regionais (GIGA), que teve como principal foco de estudo a 

América Latina, mais especificamente o Brasil. Tais critérios definem o plano teórico sob o 

qual o objeto da pesquisa é analisado. 

O tema potências regionais começou a tomar vulto como uma área de estudo das 

Relações Internacionais (RI) a partir do início do século XXI quando países que não eram 

considerados potências tradicionais começaram a despontar no cenário mundial. Tal 

importância se deve ao incremento da influência desses países no sistema internacional, bem 

como suas visões alternativas de mundo (NOLTE, 2010). 

Diante de uma perspectiva realista, o sistema internacional inaugurou uma 

tendência multipolar, uma consequência do surgimento de unipolaridades regionais, que, 

dentro de suas respectivas áreas de influência, promoveram coalizões para um equilíbrio 

frente às superpotências.   
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De acordo com Flemes (2007), uma superpotência dispõe de uma primeira posição 

no sistema internacional com capacidade para projetar seu poder e exercer sua influência no 

âmbito mundial, ao passo que as potências regionais exercem seu poder num âmbito mais 

restrito. 

Países como Brasil, China e Índia foram utilizados nos estudos sobre potências 

regionais emergentes por terem se estabelecido como atores relevantes no escopo de suas 

respectivas regiões. Desse modo, essas potências afirmaram sua importância, projetando 

poder e deslocando conceitos como hegemonia e liderança do nível internacional para o 

regional (DESTRADI, 2010). 

Como afirma Hurrell (2009), grande parte das novas potências manteve-se 

relativamente afastada da liderança americana do pós-Guerra Fria, gerando grande 

expectativa sobre o impacto desses países na dinâmica mundial. 

Assim, as dinâmicas internas das regiões passaram a constituir tema para vários 

acadêmicos das Relações Internacionais. Não obstante, esse incremento na importância do 

assunto potências regionais não engendrou um aumento proporcional ao desenvolvimento 

teórico acerca do tema (FLEMES e WOJCZEWSKI, 2010). 

Feitas essas observações, esta seção está estruturada em duas subseções. Na 

primeira, é tratada a evolução do conceito de potências regionais e são apresentadas as 

características de comportamento que as distinguem das grandes potências2 conforme os 

principais autores dessa área de estudo. Na segunda, são apresentados os critérios de Flemes 

para a classificação das potências regionais. Tal modelo será o aplicado no caso do Brasil na 

quarta seção. 

 

2.1 Fundamentos teóricos do conceito de potências regionais 

O esforço em prol da construção de um arcabouço teórico sobre o tema potências 

regionais parece ainda incipiente se comparado à grande importância que esses países 

exercem no sistema-mundo. Uma vez que a compreensão das dinâmicas de poder 

desempenhadas por esses países, no âmbito regional, possibilita a constituição de critérios 

analíticos, ela também promove uma maior compreensão da projeção desses Estados-nação 

no escopo extrarregional. 

 
2 Grandes potências são aqueles Estados que exercem poder sobre a diplomacia mundial por possuírem grande 

força econômica, política e militar. 
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Mas, afinal, como as potências regionais podem ser caracterizadas? De uma forma 

ampla, o termo potência regional é utilizado para definir aqueles países que, dentro de uma 

hierarquia de poder no sistema-mundo, exercem influência sobre os países de uma 

determinada região. 

Buzan e Hansen (2012) afirmam que as potências regionais possuem 

características superiores vis-à-vis aos outros países da região, porém, ainda não conseguem 

se projetar para fora dos muros intrarregionais. 

Dentro da área de estudos regionais, não há um único conceito que contemple 

todos os aspectos analíticos que envolvem o tema das potências regionais. Na literatura, 

alguns desses conceitos se aproximam em determinados pontos e se afastam em relação a 

outros aspectos.   

Nolte (2011) sistematiza um conceito de potências regionais integrando aspectos 

teóricos das Relações Internacionais (RI) como o realismo 3 , o construtivismo 4  e o 

institucionalismo neoliberal5. Segundo esse autor, conceituar potências regionais torna-se um 

trabalho complexo, tendo em vista que abarca dois conceitos dentro das Relações 

Internacionais: o de poder e o de região. 

A análise de Nolte (2011) conjuga abordagens diversas do campo das RI, uma vez 

que considera a distribuição de poder no sistema internacional, a polaridade e o conceito de 

região ideias fundamentais trazidas pelas teorias realistas. 

No que tange aos pressupostos construtivistas, Nolte (2011) argumenta que a 

decisão dos países secundários em contestar ou seguir uma potência regional não advém da 

estrutura internacional nem das instituições (EBERT e FLEMES, 2018), mas dependeria dos 

processos de constituição das identidades e interesses desses Estados. 

No que concerne às ideias institucionalistas liberais, estas afirmam que as 

instituições modelam as políticas externas adotadas pelos Estados; com base nisso, as 

 
3 Na perspectiva realista, uma das premissas básicas é a que considera o Estado como o foco das RI, atuando 

como ator unitário e racional. No realismo, o sistema internacional não possui uma autoridade suprema acima 
dos Estados, conferindo-lhe a característica anárquica, no seu estado de natureza, como no pensamento hobbe-
siano. 
4 A teoria construtivista tem como foco a construção social da política internacional, na qual a realidade é 
socialmente construída por meio de ideias compartilhadas pelos atores e não somente por questões materiais. 
5 A principal proposição teórica do institucionalismo neoliberal é que uma das principais funções das políticas 
internacionais é a de facilitar acordos que tragam benefícios a ambos os Estados de modo a promover a 
cooperação internacional. 



11 

potências emergentes buscariam influenciar as preferências e as percepções dos países 

secundários. (KEOHANE e NYE 2001). 

Nolte (2011) propõe os seguintes critérios para classificar um país como uma 

potência regional: o Estado deve ser capaz de possuir uma aspiração para exercer a liderança 

em uma região delimitada geográfica, política e economicamente; apresentar recursos 

materiais (militares, econômicos e demográficos);  exercer  influência por meio de governança; 

definir e articular uma construção identitária regional; participar ativamente da agenda de 

segurança da região; convencer um número suficiente de países da região da sua posição de 

liderança e compartilhar poder com os países menos poderosos da região. 

Outra autora que trata da questão das potências regionais é Destradi (2010), que 

entende o fenômeno no campo de ação da cooperação e das interações entre a potência e os 

demais países da região. Nesse sentido, a ordem regional passa a sofrer influência a partir dos 

diferentes graus de cooperação ou de conflito entre os países, bem como da influência do 

nível de institucionalização em suas regiões. 

 Sendo assim, o conceito de potências regionais passa a ter um enfoque mais 

amplo do que os estudos baseados nos conceitos estruturalistas ou aqueles voltados para o 

Estado emergente. 

A ampliação conceitual passa a considerar as estratégias e as interações das 

potências regionais com os demais países da região e essas potências podem adotar distintas 

estratégias relativas às suas políticas externas a fim de consolidarem sua relevância regional. 

Segundo a autora, são três tipos de estratégias típicas: império, hegemonia e 

liderança, por meio das quais as potências regionais podem ser comparadas (DESTRADI, 2010).   

Os Estados que empregam a estratégia imperial recorrem à ameaça de 

intervenção militar contra os países que não cumprem a sua determinação a fim de manterem 

seu status dominante. O termo império, nesse caso, nada tem a ver com a noção de expansão 

territorial e anexação de novos territórios. 

Em contrapartida, a hegemonia seria uma forma de poder mais sutil do que as 

estratégias imperialistas e varia desde empreender esforços para oferta de incentivos 

materiais até a difusão das normas e dos valores do país dominante em relação aos demais 

países da região. 
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Diferentemente da hegemonia, a liderança consiste na condução dos países da 

região pela potência regional a fim de realizar objetivos de interesse comum do grupo por 

meio da liderança cooperativa. 

Prys (2012) examina o tema a partir do conceito de região. Nesse prisma, as 

potências regionais não podem ser analisadas como atores com comportamentos uniformes, 

uma vez que se apresentam com diferentes características. Essas potências operam impelidas 

pelo sistema internacional, ou seja, constituem sistemas abertos que sofrem influência do 

ambiente externo. 

Por outro lado, esses Estados atuam de acordo com suas ambições de projeção de 

poder regional, que constitui a dimensão de dentro para fora. Sendo assim, cada potência 

regional possui suas especificidades e maneiras de conduzir sua hegemonia. 

Com o propósito de caracterizar as potências regionais, Prys (2012) as divide em 

três categorias: Potências Regionais Independentes ou Destacadas; Hegemonias Regionais e 

Dominadores Regionais. Essa categorização permite identificar cada tipo de potência de 

acordo com as variações de suas atividades tanto intra como extrarregionais, bem como sua 

influência no desenvolvimento econômico ou na estabilidade política na região. 

A fim de possibilitar a categorização de uma potência regional, são analisadas 

quatro dimensões segundo Prys (2012): percepções regionais acerca do país, autopercepção, 

os tipos de benefícios providos aos demais países e a forma como o poder é exercido. 

Dentro da categoria das Potências Regionais Independentes, os Estados não 

gozam de aceitação pelos outros países vizinhos, uma vez que seu foco está voltado para 

objetivos internos ou globais. Já as Hegemonias Regionais têm seus objetivos voltados para o 

bem comum da região, sendo aceitas pelos demais Estados e exercendo influência nas 

decisões intrarregionais, diferente dos Dominadores Regionais que se voltam para a região 

com o objetivo de obter vantagens domésticas, exercendo influência de forma mais violenta 

e, portanto, não sendo aceitos pelos demais atores do bloco. 

Diante do exposto, percebe-se que não existe uma única forma de classificação 

das potências regionais e que os distintos critérios se complementam e sobrepõem-se. Assim, 

a fim de caracterizar o Brasil como potência regional, na próxima seção, serão discutidos e 

operacionalizados os constructos apresentados por Flemes.    
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2.2 Potências regionais na concepção de Daniel Flemes 

Sob a égide do pensamento realista, Flemes (2007) analisa o comportamento das 

potências regionais que, frente à sua baixa projeção de poder perante o sistema internacional, 

se comparadas com as superpotências, recorreriam a multipolarização como caminho para 

alcançar um novo posicionamento na hierarquia mundial.  

Para tal, esses países emergentes assumem como estratégia principal direcionar o 

foco de sua política externa para as suas próprias regiões em busca de mais poder, 

promovendo o surgimento das unipolaridades regionais. 

Em seu estudo intitulado “Conceptualising Regional Power in International 

Relations: Lessons from the South African Case”, Flemes (2007), a fim de operacionalizar o 

conceito de potências regionais, estabelece quatro critérios que permitem analisar o 

comportamento desses países nas suas respectivas sub-regiões. São eles: 

a) formulação da reivindicação de liderança: para que um Estado almeje uma 

posição de potência regional, é preciso que primeiro ele esteja disposto a assumir o papel de 

mediador e estabilizador nos campos segurança e economia dentro da região. Sendo assim, 

os argumentos utilizados pelo Estado aspirante à potência para justificar sua liderança bem 

como definir quais países serão liderados delimitam a esfera de influência regional. 

b) a posse dos recursos de poder necessários: o poder de um país pode ser medido 

por meio de seus recursos materiais e ideacionais. Os recursos materiais são considerados um 

conjunto de dados militares (despesas de defesa, pessoal militar), demográficos (número de 

habitantes), geográficos (área total do território), econômicos (Produto Interno Bruto (PIB) e 

Índice de Gini (de concentração de renda em determinado grupo)) e de desenvolvimento 

humano (Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)). Em um prisma realista, o poder é 

entendido pela quantidade de recursos materiais de que um país dispõe sobretudo em termos 

militares. 

São considerados recursos ideacionais os aspectos culturais de uma nação, suas 

normas e valores, assim como as metas políticas e sociais que conferem uma boa imagem ao 

país, promovendo o fortalecimento da posição da potência dentro dos processos de 

negociação no âmbito regional. 

c) o emprego de instrumentos de política externa: são todas as iniciativas e os 

objetivos de política externa por meio dos quais o Estado candidato a ser potência regional 

influencia as negociações e os acordos entre os demais países vizinhos; e 
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d) a aceitação do papel de liderança dos Estados terceiros: em uma perspectiva 

construtivista, para que um Estado ascenda a posição dentro da região, é preciso que os países 

liderados aceitem o papel de líder desse Estado. Dessa forma, a hierarquia de poder seria 

legitimada pela aceitação compartilhada dos países, evitando que o poder da liderança seja 

minado principalmente por potências menores ou secundárias. 

Para Flemes (2007), as potências regionais buscam encontrar formas de se 

transformarem em polos de poder e assim passam a influenciar os processos e as dinâmicas 

do sistema internacional. 

Pelo exposto, pode-se observar que o citado estudioso das potências regionais 

distingue, de forma objetiva, critérios para que se possa classificar a atuação daqueles países 

com pretensões a se destacarem como potências regionais. 

Na próxima seção, será apresentado um breve histórico da criação da UNASUL e 

da atuação do Brasil. 

 

3 UNIÃO DAS NAÇÕES SUL-AMERICANAS (UNASUL) 

 

Nesta seção, organizada em duas subseções, serão abordados o panorama político 

sul-americano quando a UNASUL foi instituída e a atuação pragmática bem como as 

motivações do Brasil nesse processo. 

Na primeira subseção, serão avaliados o cenário da América do Sul, a partir do 

final da Guerra Fria, e as fases do processo de integração regional. Já na segunda, serão 

observados os principais motivos que levaram o Brasil a atuar de forma efetiva na condução 

e no fortalecimento da institucionalização da integração dos países sul-americanos. 

 

3.1 Cenário sul-americano: do neoliberalismo ao regionalismo 

O cenário das relações internacionais experimentou mudanças nas relações de 

poder com o fim da Guerra Fria.  A partir da dissolução da ex-União Soviética, a ordem mundial 

começou a vivenciar o fim de uma época de bipolaridade, possibilitando que os Estados 

Unidos da América figurassem como a única grande potência, indicando uma tendência de 

unipolaridade e um novo equilíbrio do poder global. 



15 

Essa nova configuração que se desenhou indicava uma retração das alternativas 

de negociação e da possibilidade de ascensão dos países periféricos, de eles galgarem 

posições mais privilegiadas na nova ordem internacional. 

Diante dessa nova tendência, os países da América do Sul, segundo Pecequilo e 

Carmo (2015), passaram a adotar posturas menos autônomas em suas políticas 

internacionais, voltando-se para uma iniciativa de alinhamento com os Estados Unidos, 

aderindo assim à doutrina neoliberal americana, buscando o seu fortalecimento e única 

alternativa para que pudessem se reinserir no cenário internacional. 

 Para que os países em desenvolvimento recebessem ajuda dos EUA, Pecequilo e 

Carmo (2015) apontam que foram negociadas condições (Consenso de Washington), segundo 

as quais esses países deveriam diminuir sua influência nas respectivas economias, reduzir os 

gastos com infraestrutura e questões sociais, além de preverem também processos de 

privatização e de abertura comercial por meio de iniciativas como a Área de Livre Comércio 

das Américas (ALCA), por exemplo. 

Nesse sentido, os países sul-americanos tinham seus interesses voltados para a 

negociação da dívida externa, abertura comercial intrarregional, consolidação democrática e 

estavam subjugados pelas condições impostas pelas grandes potências (PECEQUILO e CARMO, 

2013). 

Como resultado da política neoliberal, os países da América do Sul passaram por 

mudanças em suas agendas política, econômica e governamental. O Brasil, por exemplo, não 

adotou as recomendações propostas pelo Consenso inicialmente. A medida mais perceptível 

foi a privatização de várias empresas estatais, como a Vale do Rio Doce e aquelas de 

telecomunicações, principalmente no governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Pecequilo e Carmo (2015) comentam que o freio nos investimentos em projetos 

de segurança nacional seria uma moeda de troca para que o país angariasse maior 

credibilidade perante a superpotência americana. 

Como consequência, no decorrer da década de 1990, a América do Sul vivenciou 

a contração das sociedades, trazendo à tona as desconfianças em relação ao alinhamento com 

os EUA e à visão neoliberal, que reafirmou as limitações e assimetrias no alinhamento Norte-

Sul que agravaram sobremaneira a crise econômica interna bem como a estabilidade dos 

países da região. 
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A partir dos anos 2000, com a mudança do eixo da economia mundial para a Ásia, 

a crise global e os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, os EUA experimentaram o 

enfraquecimento de sua liderança no subcontinente, uma vez que sua política externa estava 

voltada para a guerra ao terror. 

Nesse período, presenciou-se também na região uma evolução positiva em termos 

econômicos, como o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) dos países, o abandono das 

políticas de endividamento bem como o estreitamento da parceria estratégica entre Brasil e 

Argentina (GRASSI, 2019), que se consolidou em um processo de cooperação voltado para o 

desenvolvimento científico e tecnológico conjunto, retomando especialmente os projetos na 

área nuclear. Essa reaproximação estratégica entre Brasil e Argentina foi considerada fator de 

força no processo de integração regional da América do Sul (GRASSI, 2019). 

No plano geopolítico do Brasil, observou-se uma tendência ao aprofundamento 

do olhar para o âmbito sul-americano por meio da condução de uma política externa voltada 

para o bloco, bem como a apresentação de novas propostas de integração regional. O Brasil 

expressou uma visão crítica (ainda que moderada) da “globalização assimétrica”, o que, 

segundo Pecequilo e Carmo (2015), significou o rompimento com uma política de baixo perfil 

e mostrou para um crescimento do País a partir das divergências existentes no meio do bloco. 

Sendo assim, com o intuito de atender às mudanças políticas vividas pela região, 

surge o chamado “regionalismo pós-liberal” (BRAGATTI e SOUZA, 2016, p. 46). Essa 

modalidade de regionalismo surgiu como uma nova estratégia integracional após o declínio 

das iniciativas de regionalismo aberto que foram estabelecidas na região sul-americana 

durante a década de 1990, como é o caso da Comunidade Andina de Nações (CAN) e do 

Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), caracterizadas como instituições com enfoque 

comercial. 

 

3.2 O papel do Brasil na constituição da UNASUL 

Diante desse novo contexto regional voltado para a cooperação e a integração, o 

Brasil retomou suas iniciativas em relação aos vizinhos sul-americanos com vistas a apresentar 

propostas para uma nova forma de integração regional, objetivando um reposicionamento do 

bloco na ordem internacional. 

A atuação do País, como ator protagonista desse processo integracionista, remete 

à sua inserção no âmbito internacional que, a partir dos anos iniciais do século XXI, passou a 
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seguir a lógica multilateral da política externa, adensando a sua liderança no escopo sul-

americano por meio da cooperação mútua entre os países do bloco com o objetivo de 

consolidação da sub-região. 

Assim, entre os dias 30 de agosto e 1º de setembro de 2000, foi realizada a I Cúpula 

de Presidentes da América do Sul. Composta pelos doze chefes de Estado do subcontinente, 

foi um espaço de debates e acordos sobre o tema integração regional e outros assuntos de 

interesse para a região, como, por exemplo, infraestrutura, energia e questões de cunho 

social.  

Os esforços brasileiros voltaram-se para a cooperação Sul-Sul como pode ser 

observado no trecho a seguir retirado do discurso proferido pelo então presidente Fernando 

Henrique Cardoso no encerramento do evento, no Palácio do Itamaraty, em Brasília, em 1º de 

setembro de 2000. 

 

Não preciso repetir as aflições que temos, a necessidade de que a nossa voz seja 
mais ouvida na discussão da nova arquitetura financeira internacional e de que nossa 
presença seja mais ativa nos grupos que tomam decisões que afetam o conjunto dos 
países e afetam os nossos países, nas discussões sobre temas como os aqui 
mencionados, de meio ambiente, nas cláusulas de proteção social, nas questões 
relativas à luta por acesso aos mercados (CARDOSO, 2000, s/p). 

 

Após a realização dessa cúpula, foram organizadas mais duas reuniões: uma na 

cidade de Guayaquil, em 2002, e outra em Quito, em 2004, ambas no Equador.  Essas reuniões 

estabeleceram um espaço de diálogo entre os presidentes sul-americanos em que se afirmou 

a necessidade de uma maior cooperação entre os Estados na região. 

Com a chegada de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República em 2003, a 

agenda diplomática brasileira passou a buscar uma maior institucionalização para a região sul-

americana com contornos mais estratégicos. 

A III Cúpula Sul-Americana, em 2004, resultou na Declaração de Cusco, que teve 

como consequência a criação da Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA) no mesmo 

ano. A Comunidade foi instituída com o propósito de constituir um novo espaço de interação 

político-estratégico para a região. Pode-se dizer que a UNASUL é uma evolução da CASA, uma 

iniciativa com perfil mais próximo de um instrumento de governança regional. 

O diferencial da UNASUL foi ser uma instituição que abrangeu todos os doze países 

sul-americanos, uma iniciativa inédita, e estava voltada para as discussões dos problemas 

comuns aos países do bloco e de concertação da integração nos âmbitos social, cultural, 
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econômico, político e de autonomia desses países. O tônus de atuação da UNASUL se estendia 

muito além das questões puramente comerciais, como a dos modelos de “regionalismo 

aberto”, a exemplo do Mercosul (BRAGATTI e SOUZA, 2016). 

Em seu Tratado Constitutivo, a UNASUL apresentou como principal finalidade a 

constituição de um espaço de “união e integração cultural, social, econômica e política entre 

seus povos...” (UNASUL, 2008, p.8) a fim de diminuir as desigualdades econômicas e sociais 

dos países signatários. 

Para executar os objetivos propostos, a UNASUL foi estruturada da seguinte 

forma: Secretária-Geral, Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo, Conselho de 

Delegadas e Delegados e Conselho de Ministras e Ministros das Relações Exteriores. 

Além disso, foram instituídos doze conselhos setoriais, entre eles o Conselho Sul-

Americano de Desenvolvimento Social (CSDS), o Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e 

Planejamento (COSIPLAN) e o de maior destaque para este trabalho: o Conselho de Defesa 

Sul-Americano (CDS) que será abordado de forma mais específica na quarta seção. 

Sendo assim, a UNASUL, como iniciativa integracionista, repercute a intenção de 

promover e impulsionar a institucionalização da região sul-americana, o que, na visão de Costa 

(2009), confere à região importância geopolítica e tem como principal ator o Brasil. 

Diante do exposto, pode-se verificar que o esforço do Brasil no fomento e na 

institucionalização da integração regional, por meio da criação da UNASUL, denota sua 

intenção de firmar-se como principal liderança na região, bem como articular, de forma 

pragmática e gradual, os objetivos de Estado de reinserção em um plano global. 

Realizada a análise do cenário sul-americano, da atuação e das motivações do 

Brasil na constituição da UNASUL, o objetivo da próxima seção é analisar as evidências 

contidas na política, na economia e nas relações exteriores brasileiras que corroboram ou não 

a sua identidade como potência regional. 

 

4 O CASO DO BRASIL 

 

 Nas seções anteriores, foram apresentados os principais conceitos sobre as 

potências regionais, com enfoque nos critérios formulados por Flemes, bem como um breve 

histórico da integração regional da América do Sul até a constituição da UNASUL. 
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É com base nesse contexto que esta seção pretende testar os critérios de Flemes 

por meio do estudo do caso específico do Brasil durante o período em que este participou da 

mencionada organização. Para tanto, os quatro critérios serão abordados cada um em uma 

subseção específica a seguir. 

 

4.1 A formulação do desejo de liderança 

 A partir de 2000, as iniciativas adotadas pelo Brasil voltadas para o seu 

reposicionamento no cenário mundial passaram a ter um foco mais amplo, e a agenda política 

externa brasileira experimentou um caminho de mudanças. Sem se descuidar da América do 

Sul, Pecequilo e Carmo (2015) apontam que, a partir da posse do ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, em 2003, o Brasil buscou estabelecer uma interdependência entre suas agendas 

de política interna e externa. 

Na perspectiva externa, o País buscou intensificar seu relacionamento no eixo 

Norte-Sul a partir de uma postura mais autônoma, reconhecendo tanto as divergências quanto 

os benefícios do relacionamento com os Estados Unidos da América. Essa postura política 

adotada pelo Brasil recebeu a denominação de “autonomia pela diversificação” (VIGEVANI e 

CEPALUNI, 2007). 

No âmbito doméstico, houve um movimento para o fortalecimento do poder 

nacional e a retomada da identidade sul-americana, que foi sendo consolidada por um 

movimento de integração regional (Eixo Sul-Sul). 

 Como pode ser observado na seção 2.2, para que um país obtenha o status de 

potência regional, é preciso demonstrar esse intuito por meio de vontade política para 

assumir o papel de liderança sobretudo como agente estabilizador do tema segurança e na 

condução da economia regional. 

 Em seu discurso de posse, em 2003, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

afirmou a importância de o Brasil voltar o seu olhar para a América do Sul: “A grande 

prioridade da política externa durante o meu governo será a construção de uma América do 

Sul politicamente estável, próspera e unida, com base em ideais democráticos e de justiça 

social” (SILVA, 2003, s/p). 

 Assim, a partir de elementos primordiais dos objetivos nacionais de defesa, 

expressos na Política Nacional de Defesa (BRASIL, 2020), como a garantia da soberania 

nacional, a preservação da coesão e das unidades nacionais, a contribuição para a estabilidade 
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regional, a paz e a segurança internacionais, a diplomacia brasileira passou a atuar de forma 

pragmática, utilizando estratégias consolidadas na política externa do Brasil. 

 As intenções do governo brasileiro de reivindicar a sua liderança na região foram 

corroboradas também na fala do então ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, que, 

em 2003, declarou: “Consideramos essencial aprofundar a integração entre os países da 

América do Sul nos mais diversos planos” (AMORIM, 2003, s/p). 

 Assim, pode-se perceber que o movimento brasileiro em prol de uma maior 

institucionalização do processo de integração regional, por meio da consolidação da UNASUL 

e de seu papel de líder nesse processo, ficou evidenciado tanto na declaração do ex-ministro 

como no discurso do ex-presidente Lula, os quais demonstraram, de forma patente, a 

formulação do desejo de liderança regional. 

 A partir do início do governo de Dilma Rousseff, em janeiro de 2011, a dinâmica do 

movimento do Brasil em relação à integração sul-americana ganhou novos contornos. 

 Segundo Braga (2017), a temática da integração regional permaneceu na agenda 

brasileira, e a UNASUL continuou como uma estratégia para conter as desigualdades regionais, 

fato que pode ser ilustrado pelo trecho a seguir, retirado do discurso da então presidente 

Dilma numa reunião extraordinária da UNASUL, em julho de 2011, na qual foi enfatizada a 

importância da iniciativa: “Eu tenho certeza de que a UNASUL é, talvez, o melhor fórum para 

a promoção de modelos de democracia inclusiva. Acho que na nossa região nós temos que 

compartilhar o que nós todos construímos e conquistamos em cada uma das nações.” 

(ROUSSEFF, 2011, s/p). Não obstante, a participação do Brasil dentro da UNASUL 

experimentou um perfil de atuação mais tímido em relação ao desenvolvido no governo 

anterior ao de Dilma Rousseff. 

 Nesse sentido, Braga (2017) afirma que a atuação do País passou a ser mais reativa 

do que ativa, havendo uma diminuição nas proposições de linhas de mudança na condução 

da UNASUL, bem como uma retração na participação da ex-presidente nas reuniões da 

instituição, que passou a ter um cunho mais protocolar.   

 A fim de demonstrar o desejo de liderança do Brasil no âmbito regional, pode-se 

destacar a fala de Antonio de Aguiar Patriota, nomeado por Dilma ministro das Relações 

Exteriores, em seu discurso por ocasião da reunião ordinária do Conselho de Ministros e 

Ministras das Relações Exteriores da UNASUL, em 17 de março de 2012, na cidade de 

Assunção (Paraguai): 
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O Brasil está preparado para contribuir para um orçamento da UNASUL que viabilize 
a consecução de projetos concretos para benefício da região, como o Centro de 
Estudos Estratégicos de Defesa e o Instituto Sul-americano de Governo em Saúde.” 
(PATRIOTA, 2013, p. 204-205) 

 

  Contudo, na prática, Lopes (2013) aponta para uma mudança na postura do País, 

que deixou a América do Sul em segundo plano, voltando-se mais para um relacionamento 

com os Estados Unidos e outras potências regionais, como Rússia, Índia, China e África do Sul, 

membros do BRICS6. Percebe-se que, apesar da intenção do Brasil de demonstrar seu desejo 

pela liderança na região sul-americana, na prática, seus esforços foram ampliados para um 

enfoque mais global, para além do bloco regional sul-americano. 

 Com a abertura do processo de impeachment7 da ex-presidente Dilma Rousseff, 

assumiu a presidência interinamente, em maio de 2016, o então vice-presidente, Michel 

Temer, que nomeou o político José Serra Chirico para a pasta das Relações Exteriores. Essa 

mudança no governo brasileiro indicou o novo rumo que seria tomado a partir das novas 

diretrizes apresentadas pelo titular da pasta, que serviram de base para orientar as ações de 

política externa e direcionar os esforços para o uso da diplomacia em prol dos valores da 

sociedade brasileira como um todo, deixando de lado o viés ideológico e partidário. 

 Em vista disso, a prioridade do governo Temer passou a ser o estreitamento de 

seus laços, especialmente comerciais, com outros países emergentes, modificando o foco de 

seu entorno estratégico para um espaço global como pode ser corroborado pelas palavras do 

ministro José Serra em seu discurso de posse em 18 de maio de 2016: 

 

Um país do tamanho do Brasil não escolhe ou repele parcerias, busca-as todas com 
intensidade, inspirado no seu interesse nacional. Vamos também aproveitar as 
oportunidades oferecidas pelos foros inter-regionais com outros países em 
desenvolvimento, como, por exemplo, os BRICS, para acelerar intercâmbios 
comerciais, investimentos e compartilhamento de experiências (SERRA, 2016, s/p). 

 

 Atinente ao seu papel de liderança no âmbito da UNASUL, o Brasil passou a 

desinvestir seus esforços em prol da instituição (SIMÕES, 2019), havendo uma retração 

significativa de atuação do País sobretudo a partir do posicionamento do secretário-geral da 

 
6 Brics é um agrupamento econômico composto por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
7O impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff ocorreu em agosto de 2016. 
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UNASUL, Ernesto Samper, que teceu críticas ao processo de impeachment da ex-presidente 

Dilma, pois, segundo ele, isso significava uma ruptura com a instituição. 

 Aos poucos, percebeu-se uma mudança do enfoque do Brasil na região, refletida 

principalmente na mudança do foco de política externa e pela atuação mais retraída no 

âmbito da UNASUL. É importante ressaltar que, a partir de 2016, a instituição entrou num 

período de crise econômica, de cunho financeiro e orçamentário, devido à inadimplência de 

alguns países, entre eles, o Brasil. As mudanças no âmbito da América do Sul também 

influenciaram o enfraquecimento da UNASUL especialmente pelo surgimento de uma nova 

onda ideológica conservadora e uma agenda neoliberal. 

  Cabe mencionar que a UNASUL também passou a apresentar sinais de desgaste. 

Além da crise orçamentária, com a nova configuração política de alguns países do bloco, como 

Brasil, Colômbia, Argentina, Chile, Paraguai e Peru (SIMÕES, 2019), a instituição passou por 

um esvaziamento, já que esses países demonstraram menos empenho na constituição de uma 

governança regional. Assim, em maio de 2018, eles requereram formalmente, por meio de 

uma carta endereçada ao secretário da UNASUL, as suas respectivas saídas da instituição, 

alegando que esta se encontrava em um estado de letargia.   

  Dessa forma, após o Brasil anunciar a sua saída da UNASUL, em 2019, passou a 

integrar o Fórum para o Progresso da América do Sul (PROSUL), assinado pelos chefes de 

Estado da Argentina, do Chile, da Colômbia, do Equador, da Guiana, do Paraguai e do Peru em 

22 de março do mesmo ano. O PROSUL, segundo seu Tratado Constitutivo, tem como 

premissa ser uma “estrutura flexível, leve, que não seja custosa, com regras de funcionamento 

claras e com mecanismo ágil de tomada de decisões” (PROSUL, 2019, s/p). 

 Em síntese, pode-se entender que o Brasil, por meio da consolidação da UNASUL, 

apresentou, desde a sua criação em 2008, uma postura pragmática na construção dos 

acordos, o que lhe conferiu uma maior credibilidade diante de alguns países do bloco e frente 

a uma declaração da sua aspiração à liderança regional, corroborada por meio da sua política 

externa.  

 Não obstante, a partir do momento que a ex-presidente Dilma Rousseff assumiu o 

poder, a atuação do Brasil, no âmbito da UNASUL, passou a ser mais protocolar e, aos poucos, 

o olhar do país, antes majoritariamente voltado para a constituição de uma governança na 

região sul-americana, foi sendo ampliado para outras esferas, incluindo uma reaproximação 

com o eixo Norte-Sul e o estabelecimento de novas parcerias com outros países emergentes, 
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como os pertencentes ao BRICS, por exemplo, concomitantemente ao esvaziamento da 

UNASUL. Assim, o Brasil atuou de forma mais moderada no âmbito da instituição até a 

formalização da sua saída.  

 

4.2 A posse de recursos de poder 

De forma natural, as dimensões do Brasil o conduzem ao protagonismo na região 

sul-americana, assim como os outros recursos de poder: sua capacidade militar, econômica, 

de produção de diversos produtos manufaturados, abundância de recursos naturais, além de 

sua população, contribuem para a consolidação da posição de liderança regional. 

O aspecto da liderança regional a que se refere à posse de recursos de poder 

brasileiro pode ser analisada por meio dos indicadores contidos na tabela a seguir. 

 

Tabela 1 – Relação de Indicadores de Recursos – 2013 

Indicadores de Recursos Materiais Brasil Argentina Chile Colômbia 

Demográfico e Geográfico 

População (em milhões) 202.408.632 42.539.925 17.462.982 47.342.981 

Extensão territorial (km2) 8.510.345 2.780.400 756.102 1.138.910 

Econômico e de Desenvolvimento 

PIB (em bilhões de dólares) 2.472.819 613.316 278.384 380.192 

Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) 

0,748 0,820 0,828 0,735 

Índice Gini (de grau de concentração 

de renda) 

0,52 0,41 0,46 0,52 

Militar 

Gastos militares (em milhões de 

dólares) 

32.874.79 5.137.97 5.529.88 12.503.81 

Gastos militares (em % do PIB) 1.3 0,8 2,0 3,3 

Efetivo das Forças Armadas 713.480 105.650 106.100 450.750 

Fonte: Tabela elaborada a partir de dados disponíveis nos sites do Banco Mundial, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Stockholm International Peace Research Institute (SIPRI). 
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 A partir dos dados apresentados na Tabela 1, pode-se verificar alguns números que 

indicam a natural liderança brasileira. A área de ocupação territorial do Brasil chega a quase 

48% da área total da América do Sul e é três vezes maior do que o território argentino, que 

ocupa a segunda posição no ranking dos países sul-americanos. 

 Em termos populacionais, o Brasil, com um pouco mais de 200 milhões de 

habitantes, detém quase 50% da população da região, fator esse que garante ao país um 

mercado consumidor interno vasto. 

  Já em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Brasil, em 

contraponto com a Argentina, o Chile e a Colômbia, figura em terceiro lugar, o que ilustra as 

dificuldades vivenciadas pelo País em termos sociais.  

Outra questão que pode ser observada por meio do Índice Gini, instrumento que 

mede o grau de concentração de renda em determinado grupo, é que a desigualdade de 

distribuição de renda permanece como um desafio para a política doméstica brasileira. A 

despeito disso, no mesmo ano de 2013, em termos de gastos com a educação, o Brasil 

apresentou um índice de 5,8% do PIB, seguido da Argentina, com 5,4%; da Colômbia, com 

4,9%; e do Chile, que investiu 4,5% de seu PIB na área educacional (IBGE, 2013). 

 A posição do Brasil, comparativamente a outros países importantes da América do 

Sul, no que diz respeito ao seu Produto Interno Bruto (PIB), é a maior da região.  Comparando 

o PIB brasileiro com o da Argentina, que ocupa o segundo lugar, o PIB nacional é quase quatro 

vezes maior, o que denota um grande potencial em relação aos demais países em termos de 

possibilidade de conversão desse recurso econômico em poder militar (FLEMES, 2007). 

 Sobre os investimentos relativos à área da defesa e de efetivo das Forças Armadas, 

o Brasil apresenta os maiores gastos no setor militar em números absolutos: quase três vezes 

mais do que os gastos da Colômbia. Apesar disso, ocupa uma posição atrás do Chile e da 

própria Colômbia em termos de gastos militares em relação ao PIB. Já em termos de pessoal 

efetivo nas Forças Armadas, o Brasil figura como líder absoluto. 

 Ainda sobre a capacidade militar, em 2012, o Brasil ocupava a décima posição no 

ranking mundial e a primeira colocação em termos de América do Sul no Global Fire Power8 

(GFP Index), denotando uma alta capacidade atinente ao setor defesa. 

 
8 O GFP Index é baseado na capacidade potencial de guerra de cada país e utiliza indicadores relativos à mão de 

obra, aos equipamentos, aos recursos naturais, às finanças e à geografia. 
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 No que concerne aos recursos ideacionais, a atuação do Brasil em prol da imagem 

de credibilidade perante os demais países e de legitimidade de sua liderança pode ser 

comprovada por meio do estabelecimento de acordos multilaterais econômicos e de 

cooperação técnica. Pecequilo e Carmo (2015) apontam que a diplomacia brasileira ganhou 

vulto a partir da concretização de parcerias com outras nações emergentes, como China, 

África do Sul e Índia, o que possibilitou o fortalecimento do relacionamento multilateral e de 

alianças a partir de novos arranjos, como a criação do Fórum de Diálogo, entre Índia, Brasil e 

África do Sul (IBAS), e do BRICS. Esse aspecto será aprofundado na seção a seguir.      

Em se tratando das interações regionais, o principal instrumento de influência do 

Brasil é o soft power9 (CARVALHO e GONÇALVES, 2016); por meio dele, o País buscou, de 

forma indireta, consolidar sua posição, em relação aos demais países do bloco, no que diz 

respeito às questões político-sociais e reafirmou o princípio da não indiferença por meio da 

atuação do seu corpo diplomático, da participação em ações de cunho humanitário, como nas 

Operações de Paz da Organização das Nações Unidas (ONU), e nas ações de cooperação.  

Em vista do exposto, quanto à liderança brasileira, quando se examinam os 

investimentos no setor de defesa e de capacidade material, os índices econômicos e de 

desenvolvimento humano, bem como a sua atuação em novas alianças, percebe-se que o País 

se destacou diante das demais nações sul-americanas, o que contribuiu para o seu 

posicionamento de liderança regional. 

 

4.3 O emprego de instrumentos de política internacional 

Como visto anteriormente, o País buscou atuar por meio de uma política de 

autonomia pela diversificação (PECEQUILO e CARMO, 2015), consolidando suas parcerias no 

eixo Sul-Sul e com parceiros não tradicionais, como China e África, acreditando, assim, em 

uma diminuição das assimetrias em relação às grandes potências. 

 Nessa linha de raciocínio, como evidência da reivindicação ao posto de potência 

regional, pode-se mencionar a participação relevante do Brasil no IBAS. Essa iniciativa foi 

instituída em Brasília, em 6 de junho de 2003, com o objetivo declarado de “examinar temas 

da agenda internacional e de interesse mútuo” (IBAS, 2003, p.1), proporcionando assim maior 

coordenação entre as potências regionais do Sul. 

 
9 Soft power é a capacidade de um país de exercer influência sobre outros a partir de instrumentos de política, 
culturais e de atração para cooperação ao invés da utilização da coerção. Oposto de hard power. 
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 Esse acordo tem como foco o estímulo ao comércio, ao crescimento econômico 

dos países participantes e à cooperação multissetorial inter-regional. São exemplos também 

da participação relevante do Brasil em organismos econômicos internacionais o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a liderança 

constitutiva do Mercosul, do BRICS e do G-2010. 

 Outra importante estratégia brasileira diz respeito ao relacionamento da 

diplomacia com o poder militar, traduzindo a aderência do Brasil ao princípio da não 

indiferença, defendida pelo embaixador Celso Amorim enquanto esteve à frente do Ministério 

das Relações Exteriores (2003 a 2010) (PECEQUILO e CARMO, 2015). 

 Um dos principais exemplos de atuação em termos político-sociais foi a 

participação do Brasil em missões de paz da ONU, como o comando brasileiro da Missão das 

Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH) de 2004 a 2017. 

 Em relação à MINUSTAH, o Brasil, além de enviar forças militares para compor a 

missão e, desde o início, estar à frente do componente militar da operação, afirmou a sua 

preocupação com o princípio da não indiferença, uma vez que, a partir do estabelecimento 

dos princípios dos direitos humanos como subsídio de política externa e instrumento 

primordial para o exercício do seu soft power, consolidou o seu papel de protagonista em 

termos de poder político na região sul-americana.  

 Pacheco e Migon (2013) demonstram que essa missão possibilitou o estreitamento 

e a cooperação combinada entre as forças armadas dos países da América do Sul, promovendo 

o fortalecimento da liderança do Brasil na região por meio da expressão militar do poder 

nacional. 

 A participação em missões de paz refletiu a disposição do Brasil e a sua vontade 

política de propiciar sua projeção internacional, bem como retratou a importância das 

parcerias estratégicas com os países da região. Aguilar (2015) afirma que a decisão do Brasil 

em atuar nessas missões contribuiu para o prestígio do país em âmbito internacional e firma 

a posição brasileira como liderança regional. 

 Ainda sobre o tema das missões em operações de paz, sob a égide da Organização 

dos Estados Americanos (OEA), Aguilar (2015) descreve a participação do Brasil na Missão de 

 
10O G-20 é uma organização que foi formada em 1999 e reúne os ministros da Economia e os presidentes dos 
Bancos Centrais de 19 países e da União Europeia a fim de propiciar um espaço de negociações entre esses países 
buscando maior estabilidade econômica.   
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Assistência para a remoção de minas na América do Sul (MARMINAS), na fronteira entre 

Equador e Bolívia, nos anos de 2003 a 2013, atuando com militares na supervisão do processo 

de desminagem. 

 De acordo com o relatório do Ministério da Defesa sobre o histórico da 

participação brasileira em missões, desde março de 2006, o País participa do Grupo de 

Monitores Interamericanos na Colômbia (GMI-CO), com militares da Marinha do Brasil e do 

Exército brasileiro, em conjunto com as forças militares da Colômbia, promovendo 

treinamento de pelotões de desminagem e destruição de minas terrestres e artefatos 

explosivos improvisados. 

    A presença do Brasil como mediador em conflitos na América do Sul indica que a 

atuação das Forças Armadas constitui um imprescindível instrumento de influência regional e 

de estabilizador em termos de segurança. 

 No caso do conflito estabelecido entre Colômbia, Venezuela e Equador11, o Brasil, 

por meio do Itamaraty, atuou como mediador, segundo aponta Saint-Pierre (2008), por meio 

da UNASUL, buscando a manutenção em uma instância bilateral (entre Colômbia e Equador) 

e evitando a escalada da crise para níveis extrarregionais. 

 O esforço brasileiro em prol da institucionalização regional e estabilidade da região 

demonstra a sua intenção de manter o protagonismo no bloco além de fortalecer os vínculos 

cooperativos de defesa por meio de princípios de não intervenção e de respeito à 

autodeterminação dos povos. 

 Sendo assim, considerando que a América do Sul faz parte do entorno estratégico 

brasileiro e constitui uma área de primordial interesse para o País, a atuação das Forças 

Armadas pode ser observada pelo alinhamento com a Política Nacional de Defesa (2020), a 

qual menciona os princípios constituintes que regem as relações internacionais do Estado 

brasileiro e tem como alguns dos objetivos nacionais de defesa a contribuição para a 

estabilidade regional e o incremento da projeção do Brasil no concerto das Nações, ampliando 

sua inserção em processos decisórios internacionais. 

 
11 Esse conflito teve início em março de 2008 quando as forças de segurança da Colômbia atacaram uma base 

das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), que estava localizada dentro do território equatoriano, 
em uma operação denominada Fênix. Nessa operação, foi verificada uma possível relação entre as FARC e os 
governos do Equador e da Venezuela, gerando um estremecimento das relações diplomáticas entre esses três 
países. 
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 No escopo da UNASUL, a liderança brasileira pode ser ilustrada também pela sua 

significativa participação no Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), instituído em 15 de 

dezembro de 2008, durante cúpula extraordinária da UNASUL, sendo constituído pelos 

ministros da defesa do Brasil, da Argentina, do Paraguai, do Uruguai, da Bolívia, da Colômbia, 

do Equador, do Peru, do Chile, da Guiana, do Suriname e da Venezuela. 

 Segundo Carvalho e Gonçalves (2016), a intenção ao se criar o CDS foi a de ampliar 

a cooperação em defesa e segurança entre os países participantes, fortalecer uma base 

industrial de defesa e dissipar a influência massiva das políticas intervencionistas norte-

americanas na América do Sul. 

 Alguns aspectos da liderança brasileira na criação e na condução das atividades do 

Conselho de Segurança foram importantes para o fortalecimento de uma relação de 

cooperação e confiança mútua entre o Brasil e os países vizinhos do bloco a partir de uma 

perspectiva de segurança regional compartilhada. Flemes (2010) assevera que o CDS se 

configurou como instrumento de consolidação da posição do Brasil como potência regional, 

bem como mais um trunfo na predisposição do país em alcançar uma cadeira permanente no 

Conselho de Segurança da ONU. 

 Silva e Flôr (2011) afirmam que o Conselho de Defesa atuou como um mecanismo 

primordial no desenvolvimento de medidas de confiança 12  que contribuíram para a 

estabilidade na América do Sul por meio da realização de exercícios militares conjuntos, 

intercâmbio de pessoal entre as Forças Armadas dos países participantes, estabelecimento de 

políticas de defesa conjunta, bem como nos esforços de integração de uma base industrial de 

materiais bélicos. 

 Ainda no contexto do CDS, Silva e Flôr (2011) enfatizam importantes ações 

desenvolvidas pela Marinha do Brasil, como a realização de exercícios militares navais 

conjuntos e a condução dos Jogos de Guerra (JG) entre militares dos centros acadêmicos de 

altos estudos militares dos países da UNASUL.  

 Como exemplo da cooperação militar, pode-se citar a Operação ACRUX, que é 

realizada com a participação da Marinha do Brasil, Armada da Argentina (ARA), Armada do 

Paraguai (ARPAR), Armada do Uruguai (AROU) e Armada Boliviana com o propósito de 

 
12 Confidence-building measures, segundo o United Nations Office for Disarmament Affairs (UNODA), são ações 
que visam a evitar a escalada das hostilidades, reduzindo a tensão militar e construindo relacionamento de 
confiança entre os países. 
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exercitar a interoperabilidade dos meios em ambientes ribeirinhos. Pode-se destacar também 

outros exercícios de treinamento militar desenvolvidos na esfera do CDS, como foi o caso dos 

exercícios denominados UNASUL I, UNASUL II e UNASUL III (PADULA, 2015). 

 

4.4 A aceitação do papel de líder pelos países liderados 

 Sobre o aspecto da aceitação da liderança, talvez esse seja o ponto em que o Brasil 

enfrentou alguns obstáculos em busca de sua posição de potência regional. 

Embora o País tenha apresentado muitos elementos que corroboraram a sua 

liderança, alguns países do bloco buscaram contrabalancear esse poder. Carvalho e Gonçalves 

(2016) afirmam que a Argentina atuou em prol de equilibrar ou limitar o poder brasileiro, 

exercendo uma liderança compartilhada como mediador em crises na região, utilizando para 

tal vias institucionais, uma vez que o ex-presidente argentino Nestor Kirchner foi o secretário-

geral da UNASUL. 

Outro aspecto importante é que a Argentina, segundo Malamudi13 (2012 apud 

CARVALHO e GONÇALVES, 2016, p. 228), apresentou resistência à aceitação do pleito do Brasil 

à cadeira permanente no Conselho de Segurança da ONU e trabalhou em prol de uma cadeira 

semipermanente para os representantes da região. 

Flemes (2010) destaca que, apesar dos países participantes da UNASUL 

compartilharem valores como o respeito à democracia e aos direitos humanos, o 

relacionamento é definido por diferenças marcantes, como, por exemplo: nem todos os países 

compartilham da mesma premissa de mercado regional, articulando acordos de livre comércio 

com os Estados Unidos, deixando em xeque a liderança brasileira que passou a ter que lidar 

com posicionamentos muito diferentes dentro do bloco. 

Ainda sobre a aceitação de sua liderança, o Brasil demonstrou vontade em receber 

o manto de provedor dos custos de diversas iniciativas dentro da UNASUL, como o caso da 

integração das áreas energética e de infraestrutura, que foram geridas por meio da Iniciativa 

para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) (FLEMES, 2010). Apesar 

disso, o País não apresentou a mesma postura de provedor em prol de alguns países menores 

que necessitavam que o Brasil abrisse seu mercado consumidor para escoar os bens 

 
13 MALAMUD, Andres. Moving Regions: Brazil’s Global Emergence and the Redefinition of Latin American Borders. 
In: RIGGIORIZZI, Pia; TUSSIE, Diana. The Rise of Post-Hegemonic Regionalism: the Case of Latin America. Nova 
Iorque: Springer, 2012. 
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produzidos por eles. Em vista disso, Flemes (2010) aponta que a disposição do Brasil em arcar 

com os custos da integração social, muitas vezes, dependia do interesse do próprio país em 

determinada área de investimento em detrimento do interesse comum ao bloco.  

 A despeito desses argumentos, o Brasil buscou assumir não só as vantagens de 

carregar o manto de líder, mas também de flexibilizar sua posição em alguns momentos nas 

resoluções de acordos com os vizinhos do bloco. 

Carvalho e Gonçalves (2016) mostram, como exemplo disso, a postura que o Brasil 

assumiu na resolução de impasses, como nas negociações do acordo com o Paraguai na 

revisão do Tratado de Itaipu. Nessa ocasião, o País assumiu a compra anual do excedente de 

energia não consumida pelo Paraguai por um valor bem mais alto do que vinha sendo 

praticado, porém, essa atitude foi percebida por alguns países, como Argentina e Uruguai 

(CARVALHO e GONÇALVES, 2016), com desconfiança, uma vez que consideraram que o Brasil 

estava interessado somente na promoção de suas empresas. 

 Já em termos de cooperação em defesa e segurança, a atuação do Brasil, como já 

mencionado na seção anterior, corroborou a aceitação da liderança brasileira, bem como 

projetou a imagem do país em termos mundiais. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A análise da América do Sul e do seu processo de integração regional mostra a 

importância desse espaço geográfico como instrumento estratégico para a geopolítica do 

Brasil, uma vez que esse cenário proporciona um terreno próspero para a projeção brasileira 

no contexto regional, bem como no cenário mundial.   

A partir de uma intensificação no processo integracionista da América do Sul, por 

meio de uma ênfase maior na institucionalização dessa dinâmica, o Brasil despontou como um 

ator importante no escopo da UNASUL. Sendo assim, neste trabalho, buscou-se realizar um 

exame dos critérios que atribuem ao Brasil o status de potência regional no período em que 

participou da UNASUL. Para tanto, foram utilizados como marcos teóricos os critérios 

mencionados por Flemes (2007) por meio dos quais se buscou responder ao seguinte 

questionamento: o Brasil pode ser considerado uma potência regional no contexto sul-

americano no período de 2008 a 2019? 
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Com o propósito de responder à questão, a pesquisa apontou que, a partir do início 

dos anos 2000, iniciou-se um processo de incremento da cooperação entre os países do bloco 

sul-americano. Observou-se que o Brasil, em termos de uma perspectiva geopolítica, 

demonstrou um maior pragmatismo na condução de sua agenda de política externa voltando-

se para a cooperação regional. 

Foi diante dessa conjuntura sul-americana que o presente trabalho observou a 

atuação do País como protagonista no processo de integração regional especialmente ao 

apresentar propostas para uma nova forma de condução do processo integracionista. Nesse 

sentido, o Brasil atuou objetivamente ao propor a criação da UNASUL. Esse fato denotou o 

esforço brasileiro em prol da consolidação de sua posição como principal liderança na região.   

Por conseguinte, o estudo apontou que, a partir da institucionalização da UNASUL, 

a formulação do desejo de liderança do Brasil para a região foi expressa por meio dos objetivos 

principais do governo brasileiro em querer firmar-se como protagonista no interior do bloco, 

o que pode ser corroborado pelas proposições do Ministério das Relações Exteriores, pelos 

objetivos da Política Nacional de Defesa e, sobretudo, pela demanda em atuar como agente 

estabilizador em termos de segurança e economia regionais. Entretanto, é possível perceber 

que, ao longo do tempo, a partir de mudanças no contexto político, regional e nacional, o Brasil 

passou a ter seu foco ampliado para o relacionamento com outros países fora do bloco sul-

americano. 

Houve também a identificação da posse de recursos de poder que, de forma 

patente, conduziram o Brasil ao seu papel relevante na região. Foram identificados recursos 

de poder como capacidade econômica, de produção de bens e serviços, índices populacionais, 

de recursos naturais e, principalmente, no que concerne à sua capacidade militar.  

No que diz respeito ao tema defesa, ressalta-se que o Brasil figurou como potência 

em termos de gastos militares e em sua preponderante atuação em operações de paz, em 

operações combinadas entre as Forças Armadas dos países sul-americanos e como mediador 

de conflitos na região, como observado na contenda entre Colômbia, Venezuela e Equador. 

 Outro aspecto analisado foi o emprego de instrumentos de política internacional 

pelo Brasil quando sua atuação político-diplomática buscou autonomia pela diversificação de 

suas parcerias, como mostrado em sua participação no BRICS e no IBAS, acordos que 

proporcionaram ao país uma imagem de credibilidade internacional. 
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Finalmente, foi constatado que o Brasil, embora tenha apresentado sólidos 

elementos que consolidaram sua condição de líder, experienciou alguns incômodos no que 

tange à aceitação da sua posição de liderança pelos outros países da América do Sul. A 

pesquisa apontou a Argentina como principal ator que buscou equilibrar o poder na região 

especialmente no que diz respeito aos entendimentos sobre o comércio regional. Não 

obstante, não foi observado nenhum embargo em termos de aceitação do papel de autoridade 

do Brasil no que se refere a defesa e segurança, bem como de estabilizador da região. 

  Dessa forma, é possível afirmar que o Brasil, de acordo com os critérios utilizados 

como referenciais teóricos deste estudo, apresentou consistentes elementos de identidade de 

potência regional, apesar de algumas atitudes destoantes, e demonstrou capacidade em 

determinar e influenciar a agenda de integração regional, fato confirmado no âmbito da 

UNASUL, pré-requisitos importantes para um país que almeja a liderança de sua região. Assim, 

pode-se dizer que o Brasil exerceu o papel de protagonista na América do Sul durante o 

período em que esteve na UNASUL (2008-2019) e isso contribuiu para a sua projeção no 

sistema internacional, corroborando assim a vocação natural brasileira de liderança sul-

americana.  
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